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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento n. 

2042978-84.2025.8.26.0000, da Comarca de Guarujá, em que é agravante MARIA RAILDA 

SANTOS DOS REIS, é agravado BANCO CETELEM S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 21ª Câmara de Direito Privado do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Negaram provimento ao recurso. V. 

U.", de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Excelentíssimos Desembargadores PAULO 

ALCIDES (Presidente sem voto), DÉCIO RODRIGUES E FÁBIO PODESTÁ.

São Paulo, 8 de abril de 2025.

MIGUEL PETRONI NETO
Relator

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 48894
Agravo de Instrumento nº 2042978-84.2025.8.26.0000
Comarca de Guarujá
Agravante: MARIA RAILDA SANTOS DOS REIS
Agravado: BANCO CETELEM S/A
Juiz(a) de Direito: Gladis Naira Cuvero

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. JUSTIÇA 
GRATUITA. NÃO DEMONSTRADA A ALEGADA HIPOSSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em Exame
1. Recurso de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de 
justiça gratuito formulado pela autora, sob alegação de ausência de comprovação de 
hipossuficiência econômica.
II. Questão em Discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a agravante comprovou a insuficiência 
de recursos para concessão da gratuidade de justiça.
III. Razões de Decidir
3. O art. 98 do CPC estabelece que a gratuidade de justiça é devida àqueles que 
comprovarem insuficiências de recursos.
4. No caso, a agravante não apresentou elementos suficientes para comprovar a alegada 
hipossuficiência.
IV. Dispositivo e Tese
5. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: 1. A concessão de justiça gratuita exige comprovação mínima de 
que as despesas processuais prejudicariam o sustento próprio ou familiar. 2. A mera 
declaração de hipossuficiência não é suficiente sem elementos probatórios adicionais.
Legislação Citada:
• CF/1988, art. 5º, LXXIV; CPC, artes. 98, 99.

1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto em razão da r. decisão 

copiada a fls. 125/126 (autos principais), que indeferiu o pedido de justiça gratuita formulado pela 

autora.

Sustenta a agravante que não possui condições de suportar as custas processuais, 

conforme demonstrado nos autos.

O agravo foi recebido e processado com atribuição de efeito suspensivo (fls. 19/20) 

e não respondido (fls. 23).

É o relatório.
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2. O agravo tem como propósito a reforma da decisão a seguir transcrita:

"Vistos. Diante da inércia da parte interessada, INDEFIRO os benefícios da 

Justiça gratuita ratificando, na íntegra, a decisão anterior. Afinal, como já 

consignado, apesar da tão basilar, bem recorda a Excelentíssima Senhora 

Desembargadora DENISE ANDRÉA MARTINS RETAMERO, no julgamento do 

agravo nº2105753-14.2020.8.26.0223, ao manter decisão desta subscritora: 

"Mister que se tenha em mente que a regra legal e geral é o efetivo recolhimento 

efetivo das custas judiciais. A exceção é a concessão da gratuidade. E não o 

contrário." Excelentíssima Desembargadora DENISE ANDRÉA MARTINS 

RETAMERO no julgamento do agravo de instrumento nº 

2105753-14.2020.8.26.0223. E, por fim, precisas as palavras do Excelentíssimo 

Senhor Desembargador CAMPOS PETRONI: "Quem é pobre ou vai à Defensoria 

ou vai ao Juizado Especial", no julgamento do agravo de instrumento nº 

2101174-86.2021.8.26.0000, na 27º Câmara de Direito Privado do E. Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo. E como bem ressaltado pelo Excelentíssimo 

Senhor Desembargador SÁ DUARTE ao manter decisão de indeferimento da 

gratuidade desta subscritora: "(...) Cabe a observação de que o acesso à Justiça , 

em nosso País, não é gratuito, não cabendo à parte que tem condições de pagar as 

custas e despesas processuais optar por dispensar o seu pagamento, como se 

tivesse diante de uma despesa supérflua ou facultativa.", no julgamento do agravo 

de instrumento nº 2288159-66.2021.8.26.0000, na 33ª Câmara de Direito Privado 

do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Concedo, em decorrência, o 

prazo de quinze dias para o recolhimento das custas e taxas iniciais, sob pena de 

emissão de certidão em favor da Fazenda do Estado e extinção do feito. 2 - Sem 

prejuízo, deve emendar a inicial nos termos da decisão de fls. , em igual prazo, sob 

pena de indeferimento da inicial. Decorrido o prazo, com ou sem cumprimento, 

tornem conclusos de imediato. Intime-se.”.

O recurso não comporta provimento.

Dispõe o art. 98 do Código de Processo Civil, que “a pessoa natural ou jurídica, 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento n. 2042978-84.2025.8.26.0000         -4-

brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas 

processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.”

 

Referida norma é corolário do art. 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal: “o 

Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 

recursos.”.

Extrai-se do texto legal que para a concessão do benefício o requerente deve 

formular o pedido (art. 99) e convencer da alegada insuficiência de recursos (art. 98). 

A presunção de veracidade da alegação de insuficiência financeira é relativa e deve 

estar avaliada no conjunto dos autos ou em elementos trazidos pelo interessado.        

                    

Não basta a mera afirmação, porque o art. 4º da Lei 1.060/50 foi revogado e não 

reproduzido pelo atual Código de Processo Civil. 

No caso dos autos, o MM. Juízo a quo entendeu por indeferir o pedido de 

assistência judiciária, pois os elementos dos autos não convenceram sobre a alegada situação de 

“pobreza” por parte da agravante.

E, realmente, nada convence de que a agravante se enquadra no conceito legal de 

necessitada. Ao contrário, existem nos autos indícios de suficiência econômica, pelo menos a ponto 

de permitir suportar as custas deste processo.

Nesse sentido, a despeito da declaração de hipossuficiência firmada, a autora 

deixou de apresentar documentos essenciais à comprovação da alegada hipossuficiência, como 

extratos bancários e Declaração de Imposto de Renda.

É certo que a lei não exige a condição de “miserável” para a concessão da 

gratuidade; mas, por outro lado, bastava que a postulante comprovasse minimamente que as despesas 

com os custos da demanda tivessem potencialidade de prejudicar o sustento próprio ou da família, o 

que, infelizmente, não foi feito no caso concreto.
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Tal comprovação torna-se uma exigência cada vez mais patente, pois, infelizmente, 

a praxe tem revelado abusos e destempero no exercício desse direito, pechas essas que devem ser 

combatidas em homenagem ao princípio insculpido no art. 5º da LIDB: a aplicação da norma de 

acordo com o fim social. Afinal, até para se garantir que os necessitados façam uso da gratuidade do 

sistema jurisdicional é imperativo a triagem dos não necessitados, dando mais força e valor à norma 

da Lei nº 1.060/50, recepcionada pelo art. 5º, LXXIV, da CF.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

MIGUEL PETRONI NETO

Relator
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